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RESUMO

O presente trabalho objetiva refletir sobre a seletividade do sistema  escolar e a questão das cotas nas Universidades públicas brasileiras, baseando-se na teoria da reprodução cultural de Pierre Bourdieu (1970), na Contituição brasileira, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional  e no projeto de lei sobre as cotas.  A Sociologia da educação de Pierre Bourdieu trabalha com a idéia central de que toda e qualquer sociedade representa um sistema de relações de força material (sistema de produção dos bens da sociedade) entre grupos ou classes sociais. As classes que detêm o poder econômico necessitam também impor sua visão de mundo e seu patrimônio cultural, e por isso criam mecanismos para legitimar sua situação de detentora de poder.   Por outro lado, a escola, vista como um "Iocus" privilegiado onde há igualdade nas oportunidades de escolarização, torna-se inidiferente às diferenças inerentes aos sujeitos sociais bem como à sua trajetória sócio-econômico-cultural.  Essa não-observância às diferenças leva ao sucesso ou fracasso dos alunos.  É garantido na Constituição Federal Brasileira o acesso aos níveis mais elevados do ensino.  No entanto, esse está longe de ser obtido.  Para amenizar essa lacuna, o Governo vem apresentando, ao longo da história, medidas compensatórias, dentre as quais destaca-se  atualmente o sistema de cotas para inserção de alunos, provenientes de classes desprivilegiadas, social e economicamente,.no ensino público superior.  Entendemos que apesar das cotas não resolverem o real problema, se constituem em um dos mecanismos, a curto e médio prazo, para a busca da democratizção do acesso ao ensino superior .
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A marginalização de parcela significativa da população, no que se refere à escolarização, ainda se constitui em uma das grandes mazelas do sistema edcacional brasileiro.  Estudos realizados por Tedesco (1981) citado por Saviani (1986) apontam que metade dos alunos que ingressava nas escolas primárias, da maioria dos países da América Latina, abandonavam os estudos sem mesmo ter se alfabetizado.  Estes dados, da década de 70, ainda são uma realidade em nosso país, apesar de ter sido observado através de pesquisas realizadas pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2001), um decréscimo no índice de analfabetismo.  
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Percebe-se na tabela acima que o número de matrículas no ensino fundamental é bem maior que o de concluintes desse nível de ensino.  Verifica-se que no ano de 1994, o percentual de concluintes era de 4,9%, enquanto em 2001 obervou-se um acréscimo para 7,5%, ou seja, apesar do número de matrícula  apontar para a democratização do acesso à escola esta não está viabilizando a permanência e a conclusão exitosa da escolarização.  Esses dados nos mostram que a simples ampliação do números de vagas nas instituições públicas sem que haja um conjunto de medidas referentes a condições materiais de funcionamento da escola, políticas de valorização do magistério, condições de trabalho, dentre outros, não resolvem a questão.

Segundo Libâneo (2003),  

a democratização da escola tem sido encarada sob diferentes ângulos.  Os órgãos oficiais, por exemplo, embora a proclamem, e mesmo favoreçam o acesso à escola, das camadas mais pobres da população, na prática não oferecem as condições mínimas que a assegurem (p. 11).

Outro dado que nos chama atenção se refere ao número de analfabetos funcionais
.  Em 2007, segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD), realizada pelo IBGE, o percentual de analfabetismo funcional no Brasil, chegou a 21,6% da população.  Este problema é mais grave na população que se declara negra e parda, onde o índice de analfabetismo funcional atinge 27,25%  e 28,6% respectivamente, enquanto que entre a população branca, esse índice é de apenas 16,4%.

Esses dados corroboram com a idéia de que o sistema de ensino é seletivo e que esta seletividade tem raízes não só educacionais mas também sociais, culturais, econômicas, étnicas... que se clarificam nas diferentes condições de se obter êxito durante o processo de escolarização.  

Segundo Perrenoud (2007), as desigualdades iniciais trazidas pelos alunos até à escola, a partir de sua origem, são transformadas, nesta, em desigualdades de aprendizagem.  Isso ocorre porque há um distanciamento entre a cultura transmitida pela escola e as experiências trazidas pelos alunos das classes menos favorecidas, denominadas por Bordieu (1975) de capital cultural
.  

A influência do capital cultural se apresenta sob diversas formas: podemos observá-Ia na relação que se estabelece entre o nível cultural global da família e o êxito escolar do aluno, no tipo de estabelecimento de ensino freqüentado, nas características demográficas, tais como o tamanho da família, local e tipo de residência etc. 

Tais indicadores permitem diagnosticar as esperanças de vida escolar do indivíduo, e por conseguinte, seu fracasso ou seu sucesso. 

Outros indicadores da influência do capital ou herança cultural são a facilidade verbal com que a criança se expressa e a cultura "livre", adquiridas nas experiências ocorridas fora da escola.  

Foi constatado por Bourdieu (1975) que a cultura "livre" tem relação diretamente proporcional à classe de origem do indivíduo, ou seja, quanto mais alta a classe social de origem do indivíduo, mais elevado é seu domínio da cultura "livre", ou seja, mais o indivíduo é capaz de usufruir dos bens simbólicos, em geral, como teatro, música, pintura, cinema.   

Por sua vez, o sistema de ensino reproduz a estrutura de distribuição do capital cultural e das relações de forças simbólicas através da escolarização que implica uma ação pedagógica. 

Nessa ação pedagógica é imposta a cultura dominante aos grupos ou classes dominadas, sendo tal arbitrário cultural reconhecido como legítimo. Com isso, a ação pedagógica se transforma em autoridade pedagógica com poder, inclusive, de aplicar sanções aos destinatários.  Ela se realiza através de trabalhos pedagógicos, que são atividades contínuas e sistemáticas de imposição e inculcação de princípios e conteúdos culturais arbitrários, desenvolvidos numa relação de comunicação, que persistem após o término da ação pedagógica. 

Convém ressaltar que a autoridade pedagógica é duplamente arbitrária, pois além de impor e inculcar conteúdos culturais, seleciona o conteúdo que deve constar da ação pedagógica. 

Esse mecanismo se dá através da construção e desenvolvimento do currículo que, através de suas disciplinas e de suas normas de condutas, leva os alunos a interiorizarem aqueles comportamentos necessários à manutenção da sociedade como se apresenta.  Assim o produto da ação pedagógica, entendido aqui como modos de pensar, de agir, de sentir e de perceber próprios da cultura dominante, assume um valor, econômico ou simbólico, no mercado desses bens, numa formação social determinada. 

Para Bourdieu, 1998, 

(...) o mercado escolar tende a sancionar e a reproduzir a distribuição do capital cultural fazendo com que o êxito escolar seja proporcional à importância do capital cultural legado pela família (por exemplo, entre os alunos das grandes escolas, constata-se uma correlação muito forte entre o êxito escolar e o capital cultural familiar medido pelo nível de escolaridade dos ascendentes de duas gerações de ambas linhagens).  (pp. 312-313)

Dentre os mecanismos utilizados pela escola para privilegiar as pessoas de classe favorecida, o exame e a seleção se apresentam como os mais importantes. 

O exame é o alfa e o ômega do funcionamento da escola. Toda a história da escolarização formal está marcada pela sua presença como o procedimento mais objetivo, e, portanto mais "justo", para consagrar ou desqualificar os "produtos" produzidos pela escola. 

No passado existiam os exames de admissão
 os quais eram muito esperados e temidos pelos alunos, conforme relato de Luiz C. Peron, 

Ano 1954.   A escola pública era referência. Ginásio Estadual Alexandre de Gusmão. Rua Bom Pastor, Ipiranga.  Exame de admissão ao ginásio. Muita concorrência, poucas vagas.  Primeiro o exame de Português, escrito... Professora Da. Berta, e era eliminatório. Muitos ficaram no caminho; outros prosseguiam. Fui um dos privilegiados consegui ir para a segunda fase, confesso devo ter tido sorte, pois não imaginava. Outras provas escritas: história, geografia, matemática. Depois as provas orais. O professor ia chamando os alunos por ordem alfabética e de acordo com o ponto sorteado pelo aluno dentro de um saquinho com pedrinhas numeradas. As perguntas sobre determinado assunto e a nota pelo desempenho.  Prova oral de Geografia... Professor Ferrari, um senhor de óculos, um tanto calvo, com voz pausada e calmo. Ao sentar-me, temeroso em sua frente, a primeira pergunta: “Você é parente do Peron (Juan Domingues Peron, na época presidente da Argentina)?” Respondi que não. Ele perguntou se eu era descendente de argentino ou espanhol. Tornei negar e disse ser descendente de italianos... Do Veneto. Mais questões : Veneto? O que é?... Meu pai sempre nos contava a história de seus pais, imigrantes italianos, que fugiram da fome, na Itália querida, e dava detalhes de locais e fatos vividos por eles. Eu criança, sempre as ouvia e guardava os detalhes que o simples pedreiro, mas atento a vida e a família, conseguia nos passar.  Voltando ao exame oral:
_Veneto? Onde é? Norte da Itália....Mar Adriático....Rio Pó...Veneza... Mantua ou Mantôva... Treviso... Pádua ou Pádova (A nona tinha a imagem de Santo Antônio de Pádua, sempre adornada com pedaços de folhas de palmeiras, ou melhor, coqueiros).
O Professor Ferrari, permaneceu alguns segundos em silêncio e eu estendi a mão em direção ao saquinho das pedras numeradas e ele detendo-me disse: _ Vai... Você já fez a prova. (Disponível em: <http://www.saopaulominhacidade.com.br>.      Acesso em 16 nov. 2008).

Nesses exames, devido à pouca quantidade de vagas existentes nas escolas públicas, que eram consideradas de qualidade, já se excluía a maioria dos alunos oriundos de classes desprivilegiadas visto que as provas orais, além de exigirem conhecimento burilado da linguagem oficial, primava por uma eloqüencia verbal,  distante da realidade desse aluno, e ainda privilegiava conhecimentos de cultura geral, também de difícil acesso à sua classe social de origem.  Ou seja, no exame há um predomínio claro das representações e práticas dos agentes escolares.  Este impõe definições sociais de conhecimento e a forma como esse deve ser manifestado.  Nessa perspectiva, revela-se como um dos instrumentos mais eficazes de inculcação da cultura dominante e do valor da mesma.  

A idéia de processo de seleção veicula o sentido de democracia.  A escola, utilizando-se desse mecanismo, apresenta-se como democrática.  A clientela das· camadas desfavorecidas vê na escola um instrumento de mobilidade vertical na pirâmide social.  Não se dá conta de que não pode haver eqüidade na competição quando os pontos de partida são diferentes.  Por isso a idéia de seleção é perpassada de modo a transferir para o indivíduo a responsabilidade de seu sucesso ou fracasso.  A linguagem que anuncia o processo seletivo reitera o princípio liberal democrático, bem como a suposta neutralidade subjacente de tal procedimento.  Porém, segundo Bourdieu,1998, 

o sistema de ensino se contenta em registrar a auto-eliminação imediata ou adiada (por exemplo, a composição de classes 'especiais' para crianças das classes inferiores) ou a favorecer a eliminação através exclusivamente de uma pedagogia de privação eficiente capaz de - mascarar sob as operações patentes de seleção a ação . dos mecanismos tendentes a assegurar, de forma quase automática, (isto é, conforme as leis que regem qualquer modalidade de transmissão cultural) a exclusão de certas categorias de destinatários da mensagem pedagógica. Ao fazer tudo isso, o sistema de ensino dissimula melhor e de maneira mais global do que qualquer outro mecanismo de legitimação (por exemplo, quais seriam os efeitos sociais de uma limitação arbitrária do público a partir de critérios étnicos ou sociais), o aspecto arbitrário da delimitação efetiva de seu 'público, podendo assim impor de modo bem sutil a legitimidade de seus produtos e de suas hierarquias (p. 311). 

Essa eliminação adiada dos alunos das camadas desprivilegiadas, que em sua grande parte se constitui daqueles declaradamente negros e pardos, ocorre de forma mais contundente no momento de se prestar o exame vestibular, onde o acesso dessa parcela da população é ainda mais restrito, como podemos constatar nos dados do IBGE `(2006) sobre o acesso ao ensino superior: entre 1996 e 2006, houve um aumento no percentuaçl de estudantes branco na faixa etária de 18 a 24 anos, passando de 30,2% para 56%, enquanto que os negros e pardos passaram de 7,1% para 22%.  Esta diferença também se traduz, segundo a mesma fonte, na categoria renda, mesmo quando o nível de escolaridade dos indivíduos de raça distinta é o mesmo.  Os negros e pardos têm uma renda inferior a dos brancos, em torno de 40%.

Por conta disso, não é novidade que a maior parcela da população de negros e pardos esteja nas escolas públicas e assim fazendo parte do contingente de alunos excluídos pelo exame.  Dessa forma, basedados em direitos constitucionais estabelecidos, representantes desses excluídos, vêm se mobilizando para fazer valer esses direitos e garantir o acesso a instituições públicas de nível superior, uma vez que esta população não tem condições financeiras de arcar com os custos de um curso particular.

A Constituição Federal prevê, em seu artigo 208, inciso V, que é dever do estado a garantia de "acesso aos níveis mais elevados de ensino, da pesquisa e da criação artísitca [...]".  Esse dispositivo constitucional é ratificado no artigo 4º, inciso V da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996
.   A Carta Magna brasileira ainda em seu artigo 211, parágrafo 1º, estabelece que "a União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará as instituições de públicas federais e exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino [...]".  

Nesse contexto se insere o sistema de cotas
, forma de ação afirmativa
, previsto na   Constituição Federal de 1988, através do inciso VIII do artigo 37 que assim estabelece  “a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão”.
   

Por sua vez, em meados da década de 1990, a partir de reivindicações de setores ligados aos Movimentos Negros, houve uma pressão muito forte junto ao Governo Federal, no sentido de se criar e implementar políticas públicas que viabilizassem a valorização da população negra e sua inserção profissional.  Como resposta a essas reivindicações, em fevereiro de 1995, foi criado, pelo então presidente da república, Fernando Henrique Cardoso, um Grupo de Trabalho Interministerial
 para valorização da população negra.

As discussões sobre a real necessidade de se buscar superar as desigualdades no Brasil através de medidas de reparação social de parcelas da sociedade que ao longo da história do Brasil foram execradas, marginalizadas, despojadas de seus bens e de sua cultura, se ampliaram e determinados grupos sociais passaram a exigir a real garantia de participação, em setores determinados da sociedade, a exemplo das instituições públicas de ensino superior, notadamente, lócus de pessoas originárias de classes sociais privilegiadas.

Nessa conjuntura, chega-se o sistema de cotas às instituições de ensino, quando no ano 2000, o estado do Rio de Janeiro, através da lei estadual 3524, de 28 de dezembro de 2000, garantiu aos estudantes das redes públicas municipal e estadual, a reserva de 50% das vagas nas Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e na Universidade Estadual do Norte Fluminense (UENF).

No ano seguinte (2001) uma outra lei, a 3708  de 09 de novembro de 2001, foi sancionada estabelecendo um percentual de 40% das vagas das universidades estaduais para estudantes declarados negros ou pardos.  As leis foram colcocadas efetivamente em prática, respectivamente, nos anos  de 2001 e 2002.

Também em 2002, através da edição do Decreto nº 4.228, de 13 de maio, foi instituído, no âmbito da Administração Pública Federal, o Programa Nacional de Ações Afirmativas
, sob a coordenação da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos do Ministério da Justiça.  

Desde o ano de 2004 tramita no Congresso Nacional, Projeto de Lei de nº 3627/2004, cujo objetivo é instituir o Sistema Especial de Reserva de Vagas para estudantes egressos de escolas públicas, em especial negros e indígenas, nas instituições públicas federais de educação superior.  Até o presente momento, o projeto não foi aprovado em virtude da controvérsia que o tema gera nos diversos setores e segmentos da sociedade civil.  A exposição de motivos que embasa o referido Projeto afirma que 

Desde 1967 o Brasil é signatário da Convenção Internacional Sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial da Organização das Nações Unidas.  Nesta importante Convenção, o Estado brasileiro comprometeu-se a aplicar as ações afirmativas como forma de promoção da igualdade para inclusão de grupos étnicos historicamente excluídos no processo de desenvolvimento social.  Estudos recentes de fontes abalizadas apontam que no Brasil a evolução da distribuição de riquezas e de oportunidades não é neutra, cristalizando-se diferenças entre as etnias que compõem a diversidade característica da população brasileira, sendo fato que a população negra e os povos indígenas foram e ainda são sistematicamente desfavorecidos ao longo de toda experiência republicana. (...). Importante salientar ainda que o processo para construção deste projeto de lei encontra legitimidade social consistente, vez que contou com a participação de reitores representando suas universidades, entidades de classe dos docentes, representação dos estudantes, além de entidades que desenvolvem cursos preparatórios para vestibulares entre negros e carentes no âmbito da sociedade civil.   Observe-se que em função do amadurecimento do regime democrático tramitam no Congresso Nacional inúmeros projetos de lei com objeto semelhante, porém nem sempre considerando as experiências vividas pela sociedade civil ou mesmo as políticas desenvolvidas pelo Poder Executivo nessa área ao longo dos últimos anos. É imperioso que uma Lei regulamentando cotas para negros, indígenas e alunos oriundos da escola pública, garanta em sua dinâmica, não só o ingresso, mas a permanência desses alunos até a conclusão dos cursos, preocupação presente neste Projeto de Lei.   (Tarso Fernando Herz Genro, Exposição de Motivos nº 025, 2004)

O Projeto de Lei nº 3627/2004 não é unanimidade nem no Congresso Nacional e nem na sociedade civil.  

Alguns apresentam críticas em relação às cotas para acesso às instituições públicas de ensino superior sob a alegação de que o Governo, não sendo capaz de cumprir seu papel de dar uma educação de qualidade para todos, de melhorar as condições de vida da população carente, a fim de que essas pessoas se capacitem e tenham condições de concorrer com outras pessoas que já são qualificadas, se esconde atrás de uma “pseudo” solução para o caso.

Essa visão, em relação ao sucesso ou fracasso nos exames aos quais as pessoas são submetidas ao longo de seu percurso pessoal e profissional está intimamente relacionado à questão da meritocracia
 , tão presentes em nossa sociedade.  

(...) O ensino público nas Universidades tem que continuar melhorando e uma das formas é dar oportunidade para os alunos oriundos do ensino médio que estão mais capacitados, afinal, o futuro do país depende e muito da formação de seu povo. O processo do vestibular, questionado por muitos, é uma forma de se fazer justiça com os que se prepararam, pois seu objetivo final é buscar, não só os mais preparados, mas também, os mais interessados, levando-se em conta que muitos não querem cursar uma Universidade. (...) Acreditamos que as cotas nas Universidades não devem ser adotadas, pois os critérios ainda não estão claramente definidos, apesar de seu objetivo ser “nobre”, não se pode trocar a qualidade pela quantidade (ou diversidade como querem alguns), pois caso contrário ter-se-ão graduados despreparados para enfrentar as tribulações da vida, do mesmo modo que se têm pessoas com o nível médio “completo” mas que são analfabetos funcionais, fruto da péssima qualidade de ensino de alguns estabelecimentos de ensino e mesmo da falta de interesse e motivação de alunos. (NASCIMENTO, 2006)

Outros são favoráveis à implantação das cotas nas universidades públicas, pois consideram que deve-se promover ações que contribuam para diminuir as desigualdades existentes na nossa sociedade.

 Vale lembrar, que o Estado e a sociedade brasileira demoraram a perceber que o princípio da igualdade de todos perante a lei não é suficiente para defender uma ordem social justa e democrática, pois as desigualdades foram acumuladas no processo histórico. Além da base geral em que assenta o princípio da igualdade perante a lei, ou seja, a igualdade formal, é necessário o tratamento desigual a situações desiguais, ou seja, a igualdade real ou material.(...) Para erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais, como objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil (art. 3º, III), se faz necessário tratar os desiguais de forma desigual, através de políticas e ações afirmativas. (...) Percebe-se, por um lado, que as ações políticas afirmativas ou compensatórias, querem sejam de iniciativas institucionais pública ou privada, principalmente na educação e no trabalho, podem contribuir efetivamente para diminuir as desigualdades. (...).  (JOAQUIM, 2006)

No entanto, essa questão, de fato, se refere às atitudes das pessoas em relação ao capital cultural  (o próprio e o do outro) e à instituição escolar, ou seja, ao seu sistema de valores, os quais se refletem,  também, nas expectativas em relação ao futuro possível para os membros de determinada categoria social.    

Apesar da controvérsia, o sistema de cotas para estudantes egressos de escolas públicas, em especial negros e indígenas, nas instituições públicas federais de educação superior, vem sendo adotado, gradativamente, em instituições públicas de ensino superior, tais como a Universidade de Brasília (UNB), Universidade do Estado da Bahia (UNEB), Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG), Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), Universidade Federal do Pará (UFPA), Universidade Federal de Tocantins (UFT), Universidade Federal do ABC (UFABC), Universidade Federal do Paraná (UFPR) dentre outras, estabelecendo como critérios para concorrer a essas vagas, a condição sócio-econômica, rede escolar de origem, ou a cor ou raça do indivíduo
, tendo-se como base o princípio da autonomia didático-científica, prescrita no caput do artigo 207 da Constituição Federal.
É fato que, no Brasil o acesso ao ensino vem melhorando no que se refere à ampliação do número de vagas, de modo especial, na educação básica (Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio).  No entanto, a qualidade do ensino ainda é alvo de muitas preocupações, tanto por parte do Governo, quanto da sociedade civil.  Indicadores e exames para avaliar essa qualidade vêm sendo criados e implementados. No entanto, as escolas públicas apresentam baixo desempenho, demonstrando a necessidade de se redefinir, bem como de se investir, de forma mais efetiva, na educação ofertada pelas mesmas.

Também é notório o aumento da procura por cursos de nível superior e essa demanda esbarra na pequena quantidade de vagas disponibilizada, de modo especial nas instituições públicas, visto que a parcela significativa da população não dispõe de recursos para custear os seus estudos em instituições particulares que ofertam esse nível de ensino.  Dessa parcela significativa da população que não consegue uma vaga no ensino superior gratuito, a maioria expressiva é de negros e/ou de alunos oriundos de instituições públicas.

Nessa reflexão podemos perceber que, de fato, o capital cultural dos indivíduos é extremamente importante para o seu desenvolvimento na sociedade atual.  O exame como está construído, ao longo da história, não só classifica, mas também exclui determinados segmentos da sociedade cujo capital cultural não é o aceito e propalado na instituição escolar.  Desse modo, este se constitui em forte mecanismo de exclusão social, através da exclusão aos níveis de educação, de modo especial ao mais elevado (nível superior).

Vimos, pelos dados do IBGE aqui expostos, a visível e direta relação entre os índices de analfabetismo, incluindo aí o funcional, e as questões étnica, racial e econômica.  São os negros e pardos que estão na base da pirâmide social; na posição dos desfavorecidos econômica, educacional e culturalmente e que, por conseguinte, não possuem o capital cultural aceitável para os padrões da sociedade letrada.  Como podem estes concorrer em situação de igualdade com aqueles que possuem as condições exigidas?

O exame, como forma de ingresso, tido como democrático, visto que trata a todos de igual forma, mas que no seu cerne se materializa através de tratamento igual para os desiguais, se constitui em falácia e engodo, pois conforme Bobbio, 1996, “Todos são iguais, porém alguns são mais iguais do que outros”. (p. 12).     

As cotas, apesar de não serem a solução ideal para resolver o problema histórico da exclusão e das desigualdades de oportunidades de determinados segmentos da nossa sociedade, se constituem, a curto e médio prazo, em alternativa viável para se minimizar os efeitos das mesmas.
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�	 Analfabeto funcional - é aquele que possui mais de 15 anos e sua escolaridade é menor que quatro anos do ensino fundamental; são consideradas nessa categoria, as pessoas que sabem decodificar as letras sentenças e textos curtos, porém não têm a habilidade de interpretar textos e de fazer operações matemáticas.


�	 Capital cultural ou herança cultural – é o estoque de conhecimentos, padrões e hábitos internalizados pelo indivíduo no decurso de sua existência, dentro de um agrupamento social determinado.  Ele é o responsável pela diferença de disposições e atitudes das crianças frente à experiência escolar no início de sua escolarização. (BOURDIEU, 1975)


�	 Nas décadas de 50 e 60 depois que concluía-se o curso primário – atual 2º ao 5º ano do Ensino Fundamental - , os alunos se submetiam a exames para ter acesso, nas escolas públicas, ao ginásio - atual 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental.  Nesse exame eram cobrados conhecimentos relativos às disciplinas Matemática, Português, História, Geografia e Ciências, sendo que a prova de Português era eliminatória.  (Caminhos e Movimentos - � HYPERLINK "http://tpanerai.blogspot.com/2006/01/o-exame-de-admissao.html"��http://tpanerai.blogspot.com/2006/01/o-exame-de-admissao.html�. Acesso em 02 dezembro de 2008). 


	 





�	 A lei 9.394 que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, foi sancionada em 20 de dezembro de 1996, no governo do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso, após anos de debates (cerca de seis anos) e tem como base o princípio do direito universal à educação para todos. 


�	 O sistema de cotas se refere a medidas adotadas pelo governo com o objetivo de minimizar a dívida histórica que a sociedade tem para com determinada parcela dessa mesma sociedade, através da reserva de vagas, em instituições da rede pública ou mesmo privada, durante determinado lapso temporal.  Ou seja, através de determinada  medida pretende-se propiciar a superação de desigualdades econômicas e sociais.


�	 As origens do instituto das Ações Afirmativas remontam ao tempo do Movimento Europeu Cooperativista, o qual propugnava por uma mudança das formas de reprodução social e material no seio da recém-nascida sociedade capitalista. Tal disputa no entendimento de Paul Singer, significava que os trabalhadores defendiam a solidariedade na economia, a qual só poderia se realizar se a mesma fosse organizada igualitariamente pelos que se associam para produzir, comerciar, consumir ou poupar. A chave dessa proposta seria a associação entre iguais em vez do contrato entre desiguais.(Singer, 2000, p.9).  As ações afirmativas são “um conjunto de políticas públicas e privadas, de caráter compulsório, facultativo ou voluntário, concebidas com vistas à discriminação racial, de gênero, por deficiência física e de origem nacional, bem como para corrigir ou mitigar os efeitos presentes da discriminação praticada no passado, tendo por objetivo a concretização do ideal de efetiva igualdade de acesso aos bens fundamentais como a educação e o emprego”. (Gomes, 2004).  


�	 Segundo Santos de Souza, em seu artigo intitulado Ações e afirmativas: origens, conceitos, objetivos e modalidades: “A escassez de obras sobre o tema no Brasil dificulta a exata localização do uso primeiro do instituto no Brasil. todavia existe notícia histórica de oferta de incentivos à vinda de europeus ao Brasil mediante a doação de terras, aliás, sendo essa uma das razões para a fundação de várias cidades brasileiras, a exemplo de Nova Friburgo no Rio de Janeiro.  De mais a mais, a década de 60 conheceu uma modalidade de Ação Afirmativa, refiro-me a lei 5.465/1968 (lei do boi), a qual reservava, preferencialmente, 50% das vagas de estabelecimentos de ensino médio agrícola e de escolas superiores de Agricultura e Veterinária, mantidos pela União, a agricultores ou filhos destes, proprietários ou não de terras, que residam com suas famílias na zona rural, e 30% a agricultores ou filhos destes, proprietários ou não de terras, que residam em cidades ou vilas que não possuíssem estabelecimentos de ensino médio”.


�	 O Grupo de Trabalho foi criado no âmbito do Ministério da Justiça e tinha na sua  formação  representantes dos ministérios da Saúde, Trabalho, Educação, Relações Exteriores, Esportes, Justiça, Cultura e Planejamento, além das Secretarias de Comunicação Social e de Assuntos Estratégicos, os quais representavam o governo; da parte da sociedade civil (movimento negro), haviam oito militantes, do Norte/Nordeste, do Sudeste e do Sul.  Como fruto do trabalho desse grupo resultaram  o Programa Nacional de Anemia Falciforme, a inclusão do quesito “cor” nas declarações de óbito e de nascidos vivos, os processos iniciais de encaminhamentos e discussões referentes aos remanescentes de quilombos. (Carlos Alves Moura e José Gregori, 1996)


�	 Esse dispositivo legal elencou, dentre outras coisas, ações que deveriam ser implementadas pelos órgãos da administração pública federal “Art. 2o  O Programa Nacional de Ações Afirmativas contemplará, entre outras medidas administrativas e de gestão estratégica, as seguintes ações, respeitada a legislação em vigor: I - observância, pelos órgãos da Administração Pública Federal, de requisito que garanta a realização de metas percentuais de participação de afrodescendentes, mulheres e pessoas portadoras de deficiência no preenchimento de cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores – DAS;  II - inclusão, nos termos de transferências negociadas de recursos celebradas pela Administração Pública Federal, de cláusulas de adesão ao Programa;  III - observância, nas licitações promovidas por órgãos da Administração Pública Federal, de critério adicional de pontuação, a ser utilizado para beneficiar fornecedores que comprovem a adoção de políticas compatíveis com os objetivos do Programa; e IV - inclusão, nas contratações de empresas prestadoras de serviços, bem como de técnicos e consultores no âmbito de projetos desenvolvidos em parceria com organismos internacionais, de dispositivo estabelecendo metas percentuais de participação de afrodescendentes, mulheres e pessoas portadoras de deficiência”.


�	 Meritocracia (do � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Língua_latina"��latim� mereo, merecer, obter) é a forma de governo baseado no mérito. As posições hierárquicas são conquistadas, em tese, com base no merecimento, e há uma predominância de valores associados à educação e à competência. A meritocracia está associada, por exemplo, ao estado � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Burocracia"��burocrático�, sendo a forma pela qual os funcionários estatais são selecionados para seus postos de acordo com sua capacidade (através de concursos, por exemplo).  Ou ainda – associação mais comum – aos exames de ingresso ou avaliação nas � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Escola"��escolas�, nos quais não há discriminação entre os alunos quanto ao conteúdo das perguntas ou temas propostos. Assim meritocracia também indica posições ou colocações conseguidas por mérito pessoal.


�	Vide lista completa de  instituições que adotam o sistema de cotas, com seu respectivo tipo de ação afirmativa no site http://racabrasil.uol.com.br/Edicoes/98/artigo17451-1.asp
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